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Passagem à situação de pensionista
Marieta Florência Santos Soares, Assistente Operacional, posição 

remuneratória 02, nível remuneratório 2, com efeitos reportados a 17 de 
fevereiro de 2016.

Aposentação
Estrela Clara Harris, Assistente Operacional, posição remuneratória 

01, nível remuneratório 1, desligada do serviço a 1 de outubro de 2016;
Clara Silva, Assistente Operacional, posição remuneratória 01, nível 

remuneratório 1, desligada do serviço a 1 de novembro de 2016;
Maria de Lourdes Madeira Moraes Santos da Costa, Assistente Ope-

racional, posição remuneratória 08, nível remuneratório 8, desligada do 
serviço a 1 de dezembro de 2016.

Consolidação da mobilidade na categoria noutro Município
Arminda Cristina Costa Alves Ramos, Assistente Técnica, posição 

remuneratória 02, nível remuneratório 7, com efeitos a partir de 1 de 
outubro de 2016.

15 de dezembro de 2016. — O Presidente da Câmara Municipal, 
António José Correia.

310130267 

 MUNICÍPIO DE POMBAL

Aviso n.º 397/2017
Luís Diogo de Paiva Morão Alves Mateus, Presidente da Câmara 

Municipal de Pombal, para os efeitos do disposto no artigo 101.º do 
Código do Procedimento Administrativo, torna público que o órgão 
Câmara Municipal deliberou em reunião realizada no dia 24 de novembro 
de 2016, submeter a consulta pública, pelo período de trinta dias úteis, a 
contar da data da presente publicação no Diário da República, o Projeto 
de Alteração do Regulamento Geral de Atribuição de Apoios Diversos 
no Âmbito das Áreas da Ação Social, cujo texto se encontra disponível 
no site institucional do Município de Pombal www.cm -pombal.pt.

Mais torna público que, nos termos do disposto no n.º 2 do citado 
preceito legal, os interessados deverão dirigir as suas sugestões, por 
escrito, ao Presidente da Câmara Municipal, para Largo do Cardal, 
3100 -440 Pombal, ou através de correio eletrónico para sonia.casaleiro@
cm -pombal.pt.

26 de dezembro de 2016. — O Presidente da Câmara Municipal de 
Pombal, Luís Diogo de Paiva Morão Alves Mateus.

310131044 

 Aviso n.º 398/2017
Luís Diogo de Paiva Morão Alves Mateus, Presidente da Câmara 

Municipal de Pombal, para os efeitos do disposto no artigo 101.º do 
Código do Procedimento Administrativo, torna público que o órgão 
Câmara Municipal deliberou em reunião realizada no dia 24 de novem-
bro de 2016, submeter a consulta pública, pelo período de trinta dias 
úteis, a contar da data da presente publicação no Diário da República, 
o Projeto de Regulamento Municipal de Atribuição de Benefícios So-
ciais aos Bombeiros Voluntários do Concelho de Pombal, cujo texto 
se encontra disponível no site institucional do Município de Pombal 
www.cm -pombal.pt.

Mais torna público que, nos termos do disposto no n.º 2 do ci-
tado preceito legal, os interessados deverão dirigir as suas suges-
tões, por escrito, ao Presidente da Câmara Municipal, para Largo 
do Cardal, 3100 -440 Pombal, ou através de correio eletrónico para 
sonia.casaleiro@cm -pombal.pt.

26 de dezembro de 2016. — O Presidente da Câmara Municipal de 
Pombal, Luís Diogo de Paiva Morão Alves Mateus.

310130923 

 MUNICÍPIO DA PÓVOA DE LANHOSO

Aviso n.º 399/2017

Reconhecimento de interesse público de ampliação
e alteração — processo LE -UIN 1/2016

Manuel José Torcato Soares Baptista, Presidente da Câmara Muni-
cipal da Póvoa de Lanhoso, torna público, ao abrigo da competência 
prevista na alínea t) do n.º 1 do artigo 35.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, que a Assembleia Municipal da Póvoa de Lanhoso, em sessão 
ordinária, realizada no dia 25 de novembro de 2016, aprovou por unani-
midade a proposta da Câmara Municipal para que seja considerado como 
equipamento de reconhecido interesse público a obra de ampliação e 
alteração que a requerente Vieira & Marques, L.da pretende levar a cabo, 
correspondente ao processo LE -UIN 1/2016.

27 de dezembro de 2016. — O Presidente da Câmara, Manuel José 
Torcato Soares Baptista.

310126039 

 MUNICÍPIO DA POVOAÇÃO

Aviso n.º 400/2017
Torna -se público que, está aberto procedimento para a alienação do 

imóvel propriedade do Município da Povoação conhecido por Mirage.
O programa de concurso poderá ser consultado no Serviço de Aten-

dimento desta Câmara Municipal, durante as horas de expediente, que 
funciona entre as 08H30 e as 15H00.

As propostas deverão ser entregues no Serviço de Atendimento desta 
Câmara Municipal, até às 15 horas do dia 24 de fevereiro de 2017.

O ato público de abertura das propostas terá lugar pelas 16 horas do 
dia 24 de fevereiro de 2017.

28 de dezembro de 2016. — O Presidente da Câmara, Pedro Nuno 
Sousa Melo.

310132316 

 MUNICÍPIO DA PRAIA DA VITÓRIA

Aviso n.º 401/2017

Lista Unitária de Ordenação Final
Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 

22 de janeiro, alterada e republicada pelo n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, informa -se que a lista unitária de ordenação 
final, após homologação, do concurso para contratação por tempo indeter-
minado com três indivíduos na categoria de técnico superior — licenciatura 
em energias renováveis, encontra -se afixada em local visível e público das 
instalações deste Município, bem como na página eletrónica do mesmo.

16 de dezembro de 2016. — O Presidente da Câmara Municipal, 
Roberto Lúcio Silva Pereira Monteiro.

310103131 

 Aviso n.º 402/2017
Em conformidade com o disposto na alínea a), do n.º 1, do artigo 4.º, 

da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, faz -se público que a 23 de dezembro 
de 2016, foi celebrado contrato de trabalho por tempo indeterminado 
em funções públicas, com Tiago Filipe Silva Rocha — categoria de 
assistente técnico.

27 de dezembro de 2016. — O Presidente da Câmara Municipal, 
Roberto Lúcio Silva Pereira Monteiro.

310128283 

 MUNICÍPIO DE RESENDE

Regulamento n.º 32/2017
Torna -se público que a Assembleia Municipal de Resende aprovou, na 

sua sessão ordinária de 19/12/2016, sob proposta da Câmara Municipal 
de 02/11/2016 o projeto de Regulamento da Loja Social do Concelho 
de Resende.

Mais torna público que o Regulamento em apreço poderá ser consul-
tado no site da Câmara Municipal em www.cm -resende.pt.

22 de dezembro de 2016. — O Presidente da Câmara, Dr. M. Garcez 
Trindade.

Regulamento da Loja Social de Resende

Preâmbulo
Compete ao Município a prestação de serviços e apoio a pessoas em situa-

ção de vulnerabilidade, nas condições constantes de regulamento municipal.
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Face ao atual contexto socioeconómico, impõe -se a promoção de 
medidas de âmbito social direcionadas às populações mais carenciadas, 
bem como respostas sociais inovadoras e sustentáveis.

A implementação da Loja Social, traduz uma dessas medidas, visando 
suprir as necessidades básicas e imediatas daquele público alvo, a título 
gratuito, através de um banco de bens, novos ou usados doados por 
particulares ou empresas.

Simultaneamente estar -se -á a promover a reutilização e partilha de 
bens por toda a comunidade e a rentabilização dos recursos disponíveis, 
promovendo também a responsabilidade cívica e comunitária.

Este projeto contará com o trabalho dos técnicos da Câmara Municipal 
de Resende, designados e apoiado por voluntários e privados, como 
forma de intervenção social, pretendendo ser um elo forte da rede de 
apoio social, desenvolvendo um trabalho que pretenderá dar respostas 
e encontrar soluções para situações de carências diagnosticadas, quer 
pelo Serviço de Ação Social da Câmara Municipal, quer pelos outros 
parceiros da rede.

CAPÍTULO I
Disposições gerais

Artigo 1.º
Lei habilitante

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo do disposto no 
art. 241.º da Constituição da República Portuguesa, alíneas j), k) e v), 
do n.º 1 do art. 33.º, conjugadas com a alínea g) do n.º 1 do art. 25.º, 
ambos do regime jurídico das autarquias locais, constante do Anexo I 
da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.

Artigo 2.º
Âmbito

O presente regulamento estabelece as normas de funcionamento da 
Loja Social do Concelho de Resende.

Artigo 3.º
Objetivos

A Loja Social do Concelho de Resende tem como objetivos:
a) Promover e contribuir para a melhoria das condições de vida dos 

indivíduos e ou famílias do concelho em situação de vulnerabilidade 
social e/ou económica, através da atribuição de bens com o objetivo de 
suprir necessidades básicas imediatas;

b) Promover a reutilização e partilha de bens por toda a comunidade 
e a rentabilização dos recursos disponíveis;

c) Potenciar o envolvimento da sociedade civil, empresas, instituições 
e de toda a comunidade na recolha dos bens, e fomentar a articulação 
das entidades parceiras que integram a Rede Social do concelho, visando 
a identificação e encaminhamento de situações de carência e/ou de 
desfavorecimento social.

Artigo 4.º
Localização

A Loja Social funcionará em instalações da Autarquia, sitas no Largo 
da República (antigo Posto da Guarda Nacional Republicana).

CAPÍTULO II
Organização e Funcionamento

Artigo 5.º
Localização

A organização e a coordenação da Loja Social são da competência 
da Câmara Municipal de Resende, através da Divisão de Recursos 
Humanos, Educação e Ação Social.

Artigo 6.º
Competências

São competências da Loja Social do Concelho de Resende:
a) Assegurar o bem -estar dos beneficiários e o respeito pela sua 

dignidade;
b) Receber e fazer a triagem dos bens e produtos;
c) Registar todo o material doado;
d) Arrumar, organizar, eventualmente tratar e etiquetar todos os bens 

e produtos;
e) Cuidar da limpeza da loja social;

f) Organizar um processo individual por agregado familiar candidato 
a beneficiário da Loja Social, contendo a identificação e a eventual 
história social de cada um dos seus membros;

g) Atender os utentes da loja social, disponibilizando o material de 
acordo com a ficha de registo prévio de necessidade e proceder ao registo 
do material facultado.

Artigo 7.º
Período de Funcionamento

A Loja Social funcionará num horário a definir com base nas neces-
sidades diagnosticadas, o qual será divulgado e afixado em local visível 
no exterior do edifício respetivo.

Artigo 8.º
Tipo de bens

Para a prossecução dos seus fins, a Loja Social poderá dispor dos 
seguintes bens:

a) Têxteis/Vestuário;
b) Bens alimentares;
c) Acessórios/Calçado;
d) Equipamento Doméstico/Eletrodomésticos;
e) Brinquedos/Material Didático;
f) Mobiliário;
g) Ajudas técnicas, tais como: cadeiras de rodas, canadianas, andari-

lhos, fraldas, carrinhos e cadeiras transporte de bebés, etc.;
h) Outros igualmente úteis.

Artigo 9.º
Gratuitidade dos bens cedidos

Todos os bens são cedidos a título gratuito.

Artigo 10.º
Particularidades da cedência de ajudas técnicas

1 — No caso de ajudas técnicas, estamos perante uma cedência tem-
porária, pelo que o beneficiário se compromete a entregar o equipamento 
logo que cesse a necessidade da sua utilização, ou sempre que lhe seja 
exigido, sendo que, em situações que ultrapassem o período de doze 
meses, deverá o beneficiário fazer prova da necessidade prolongada.

2 — O transporte das ajudas técnicas será da responsabilidade do 
beneficiário, salvo situações de exceção devidamente fundamentadas.

3 — Os beneficiários comprometem -se a garantir a boa utilização das 
ajudas técnicas durante o período da sua utilização.

4 — O beneficiário que danificar ou inutilizar intencional ou injus-
tificadamente a ajuda técnica deverá proceder à reparação dos danos 
provocados ou ao pagamento do respetivo preço integral, sob pena de 
exclusão em pedidos futuros.

5 — Sem prejuízo no número anterior, os beneficiários poderão 
candidatar -se mais do que uma vez para ajudas técnicas.

6 — A Loja Social poderá fiscalizar a utilização da ajuda técnica 
pelo beneficiário.

7 — A prestação de falsas declarações, na instrução do pedido ou 
durante a utilização da ajuda técnica, implica a imediata suspensão 
do apoio.

Artigo 11.º
Funcionamento da Loja Social

1 — A loja social deverá contar com uma equipa de colaboradores 
que efetue a gestão eficaz e eficiente desta resposta social, devendo ser 
designado um responsável permanente, com formação na área social, 
que efetue a devida coordenação.

2 — Para o efeito poderá ser solicitada a colaboração da “Rede Social” 
e/ou a criação de uma rede de voluntários.

3 — Os responsáveis por assegurar o funcionamento da Loja Social 
terão as funções elencadas no art. 6.º

4 — O técnico responsável, para além de uma regular supervisão e 
acompanhamento, deverá orientar aquelas tarefas e garantir o contacto 
e articulação com os vários serviços comunidade.

Artigo 12.º
Beneficiários da Loja Social

1 — São beneficiários da Loja Social, os indivíduos residentes no 
Concelho de Resende que revelem vulnerabilidade económica e social, 
reconhecida através de avaliação ou, eventualmente, sinalizada por:

a) Município de Resende;
b) Serviço Local da Segurança Social de Resende;
c) Equipa do rendimento social de inserção;
d) Juntas de Freguesia do Concelho de Resende;
e) Comissão de Proteção de Crianças e Jovens de Resende;



Diário da República, 2.ª série — N.º 6 — 9 de janeiro de 2017  901

f) Escolas do concelho de Resende;
g) Centro de Saúde de Resende;
h) Instituições Particulares de Solidariedade Social;
i) Outras entidades de intervenção social.

2 — Os beneficiários sinalizados pelas entidades indicadas no número 
anterior podem deslocar -se à Loja Social, fazendo -se acompanhar da 
ficha de sinalização respetiva, elaborada pela Autarquia e que será 
previamente enviada àquelas entidades.

3 — Excecionalmente, na ausência da ficha de sinalização adotada, 
as entidades poderão de igual modo encaminhar os eventuais beneficiá-
rios com uma informação escrita credenciada e/ou através de contacto 
eletrónico ou telefónico com o técnico responsável pela gestão da Loja, 
contactos esses que deverão, posteriormente, ser registados no processo 
dos beneficiários.

Artigo 13.º
Critérios de Razoabilidade

1 — Os beneficiários da Loja Social só podem usufruir da mesma uma 
vez por mês, salvo em situações de emergência devidamente justificadas.

2 — Cada beneficiário poderá usufruir mensalmente, no máximo de 
3 artigos do mesmo tipo, até um limite máximo de 7 peças, indepen-
dentemente da natureza das mesmas, salvo situações de emergência 
devidamente justificadas pelo técnico responsável.

3 — Caso existam vários interessados no mesmo artigo, este será 
cedido ao beneficiário que reunir mais critérios de prioridade, sendo 
esta estabelecida pelo técnico responsável pela Loja, após uma avaliação 
sócio económica, onde conste a comparação dos critérios ponderados e 
a devida justificação da opção tomada.

Artigo 14.º
Campanhas

1 — No âmbito da sua dinâmica, a Loja Social pode e deve, a qualquer 
momento, promover campanhas de angariação de bens.

2 — Pode ainda, em qualquer altura, receber bens cedidos diretamente 
à Loja Social.

3 — Os bens cedidos à Loja Social são inventariados e registados em 
fichas de entrada de donativos próprias para o efeito.

4 — As entidades doadoras de bens à Loja Social passam a constar 
de uma base de dados com a finalidade de receberem informação sobre 
a dinâmica da Loja Social, bem como de todas as campanhas de anga-
riação de donativos.

5 — Os bens que não estejam em condições de ser posteriormente 
doados poderão ser disponibilizados a empresas e/ou instituições para 
eventual reutilização e/ou reciclagem, ao abrigo de eventuais acordos 
ou protocolos.

Artigo 15.º
Afixação de Documentos

É da responsabilidade da Loja Social, a afixação, em local visível e 
público, dos seguintes documentos:

a) Horário de funcionamento;
b) O presente regulamento;
c) Identificação dos colaboradores.

Artigo 16.º
Avaliação

A Loja Social deve proceder a uma avaliação semestral, de modo a 
analisar o seu fluxo de funcionamento.

CAPÍTULO III

Disposições Finais

Artigo 17.º
Casos Omissos e Dúvidas de Interpretação

Os casos omissos ou as dúvidas de interpretação do presente regula-
mento são resolvidas pela Câmara Municipal de Resende.

Artigo 18.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia útil imediatamente 
subsequente à sua publicitação.

210122994 

 MUNICÍPIO DE SABROSA

Aviso n.º 403/2017

Nomeação de Chefe de Divisão Administrativa, Financeira
e Patrimonial, em regime de substituição

José Manuel de Carvalho Marques, Presidente da Câmara Municipal 
de Sabrosa, torna público que o técnico superior Manuel João Areias 
Peixoto foi designado, em regime de substituição, para o cargo de Chefe 
de Divisão Administrativa, Financeira e Patrimonial deste Município, 
nos termos do disposto no artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 
devidamente atualizada e adaptada à Administração Local pela Lei 
n.º 49/2012, de 29 de agosto, a partir de 16 de dezembro 2016 inclusive.

20 de dezembro de 2016. — O Presidente da Câmara Municipal de 
Sabrosa, José Manuel de Carvalho Marques.

310126939 

 Aviso n.º 404/2017

Renovação da comissão de serviço da chefe de divisão
de Desenvolvimento Local

José Manuel de Carvalho Marques, Presidente da Câmara Municipal 
de Sabrosa, torna público que, por seu despacho datado 19 de dezembro 
de 2016 e nos termos do artigo 17.º da Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, 
foi renovada a comissão de serviço de Helena Maria Morais e Silva, por 
um período de 3 (três) anos, no cargo de Chefe de Divisão de Desen-
volvimento Local, com efeitos imediatos ao despacho.

20 de dezembro de 2016. — O Presidente da Câmara Municipal de 
Sabrosa, José Manuel de Carvalho Marques.

310126866 

 Aviso n.º 405/2017

Renovação da comissão de serviço da chefe de divisão de Obras, 
Serviços e Ordenamento do Território

José Manuel de Carvalho Marques, Presidente da Câmara Municipal 
de Sabrosa, torna público que, por seu despacho datado 19 de dezembro 
de 2016 e nos termos do artigo 17.º da Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, 
foi renovada a comissão de serviço de Jacinta da Conceição Pinto Vilela, 
por um período de 3 (três) anos, no cargo de Chefe de Divisão de Obras, 
Serviços e Ordenamento do Território, com efeitos imediatos ao despacho.

20 de dezembro de 2016. — O Presidente da Câmara Municipal de 
Sabrosa, José Manuel de Carvalho Marques.

310126914 

 MUNICÍPIO DO SABUGAL

Aviso n.º 406/2017
Em cumprimento do estipulado no artigo 4.º da Lei 35/2014 de 20 de 

junho torna -se público que, na sequência dos respetivos procedimentos 
concursais para ocupação de postos de trabalho previstos no Mapa de 
Pessoal da Câmara Municipal do Sabugal para o ano de 2016 foram 
celebrados contratos de trabalho em funções públicas por tempo inde-
terminado, com os trabalhadores a seguir indicados:

Técnicos Superiores — Área de Desporto, posicionados na posi-
ção 2 nível 15 da tabela remuneratória única a que corresponde a re-
muneração de 1.201,48 Euros:

Daniel Ferreira Domingues;
Marco Paulo Clamote Capela;
Ricardo Filipe Louro Franco;
Ricardo Jorge Monteiro Igreja;
Sérgio Lages Pires;
Telmo Filipe de Carvalho Vaz;

Técnico Superior — Área de Antropologia, posicionado na posi-
ção 2 nível 15 da tabela remuneratória única a que corresponde a re-
muneração de 1.201,48 Euros:

Jorge Morais Torres

Técnico Superior — Área de Conservação e Restauro, posicionado 
na posição 2 nível 15 da tabela remuneratória única a que corresponde 
a remuneração de 1.201,48 Euros:

Vera Magalhães Silva Duarte


